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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRÉTARIA DE PLANEJAMENTO, ÒBRAS E
URBANISMO

: Prefeturade
03

PIEN

Órgão requjsitante: Secretária Municipal dé Píaneiamento. Obras e Urbanisrno
N” requeriménto: 052/2024

Data: 19/08/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratadò:

Solicitação de inexlgibilidade dè licitação;

UNIDAPÉ QUANTIDADE VALQR
ITEM DE

MEDIDA
Curso sobre

Aprovação de Loteamentós
R$ 4.845,00

1 Unid. 3

Justificativa:

O Presente curso possui o objetivo dè capacitar os servidores do setor de engenharia e

Urbanismo Alessandra Brunquell Gruber, Emerson Gonçalves, e Isabelle Barcelos Malaquias na

Aprovação de Lotèamentos, conforme a Lei n° 6.766/79 - A Lei Federal quê regulamenta o

parcelamento do solo urbano, alterada recentemente pela Léi rf 14.285/21, que acontecerá no

dia 04 de setembro de 2024. Os funçiohãnos selecionados para participar do referido

trabalham no setor de engenharia e urbanismo da Prefeitura Municipal de Pien e desempenham

que os

curso

atividades diretarnente reláciônadas aos temas que sèrão ministrados, de forma

conteúdos aprendidos serão empregados nos seus afazerêS diários, possibilitando a execução
dos seus trabãlhós com maior eficiência.

Conteúdo Programático:

1. Definições;

• Parcelamento do Solo

• Desdobro ou fradionamento
\

• Loteamento

• Desmembramento

1
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• Lotéamènto de âcesso controlado

• Çondornínío de casas òü còndomínio de lotes

2. Localização dos loteamentos e dèSrnembramentos

• Zona urbana, zona dé expansão urbana e zona de urbanização específica

• Alteração de perímetro .urbano

3. Infraestrütura: urbana;

• Infraestrütura Mínima
-

is

• Responsabilidade pela execução e prescrição

• Cronograma

• Aceitaçâó: das obras de urbanização

4- Áreas públicas nos loteamentos é desrtíèjribramentos;

FinàJibáde urbanística de exigir áreas públicas na formação das cidades

Previsão legal

Classificação das áreas públicâs exigidas
désmembramerito;

á) Sistema Viário

b) Equipamentos urbanos

c) Equipamentos comunitários

d) Áreas livres (Praças, áreas verdes)

Percentual de áreas públíGas

Formalização da Incorporação ap patfimánio Público

'1%

nò projeto de loteamento e

5. Demais requisitos para aprovação de loteamentos e d^^rriembramentos:

2
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• Tamanho dos lotes

• Tamanho da gleba e número de lotes

• Áreas hão edifiGáveis as margens de rodovias e ferrovias

• Áreas não edificáveis às margens das águas correntes e dormentes (áreas da

preservação permanente)

• Compatibilidade do sistema viário com as ruas adjacentes.

6. Restrições convencionais e possibilidade; dé alteração

7. Aprovação do Projeto de loteamento e do Projeto dè desmembramento

8. Registro de projeto e abertura das matrícuias individuais

9. Aiteração ou pahcêlárhènto do registro

10. Desafetação de áreas púbiicâs

PROFESSOR DO CURSO

• Jamilson Lisboa Sabiho

Mestre e Doutor em direito do Estado. Pós-graduado em Meio Ambiente em Direito

Administrativo e em Licitações Púbiicâs e Contratos Administrativos. Foi procurador Municipal. É

Professor e Coordenador Científico, da Universidade de Direito Público - UNIDIP. É autor, dentre

outros, dos livros “Tratado de Regularização Fundiária Urbana” e “Lei de Parcelamento do Solo

Comentada”. t

Valor do investimento: R$ 4.845,00 (Quatro mil e oitocentos e quarenta e cinco reais)

Compra/Contratação é para atendlraenío de ordem judicial? () Sim {x) Wâo
Efn caso afirmativo descrever qual:

Dotação orçamentária:

Secretaria Municipal de Pianejamento, Obras | 04.00Í.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00
e Urbanismo 980

3

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136



0 6Prefeiturade PREFEITURA WIÜNICIPAL DE PIÊN ~

ÍÉTARÍA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO

Local de entrega/prestação oü exèçüçãó do serviço/obra: .

Guritiba/PR

Dia e Horárioa;
Pátã; 04 de setembro de 2024

Das 09h; às 12h e das 1.3h30 às 17h

Prazo para entrega/preetação ou éXeòução do serviço/Obra:
04 dè setembro de 2024

Responsável por recébiiríeúto ê fiscalização da executo do objeto:
Claudemir José dè Aildràde - Secretário de Planejámèrito, Obras e Urbanismo

Há licitação enri cürso pára 0 objeto pretendido?

Em caso afirmativo informar:

a) N° do prooesso licitatório:

{ j Siin ( x )Não

c) Data de vencimento do çôntrato/ata de registro ds preços:

\y Glaudemir Jdsê de Ândrad^
Secretário M. de Planèjajnentòi Obras e Urbanismo

/ Decreto n:° 228/2023
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TERMO DE REFERÊNCIA
SUMARIO

1. Objeto
2. Especificações
3. Estimativa do Valor da Contratação
4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor
5. Justificativa

6. Fonte Orçamentária
7. Exigências de Habilitação
8. Local e Prazo de Entrega e Forma de Fornecimento
9. Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto
10. Modelo de Gestão do Contrato
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15. Fontes de Pesquisa
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PREFEITURA

1. OBJETO

Inexigibilidade de licitação;

UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTI

DADE

VALOR
ESPEeiFICAÇÃO

ITEM

Inscrições Curso sobre Aprovação de
Loteamentos

Unid. 31
R$ 4.845,00

0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

O prazo de vigência da contratação é até 05 de setembro de 2024

1.1.

1.2.

3. KTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇAO .

3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.845,00 (Quatro mil e oitocentos e quarenta e
cinco reais), conforme custos unitários apostos em anexo.

4. IfORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR - , . /

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização Inexigibilidade de licitação, tendo em vista

o currículo dos palestrantes que irá ministrar o seminário, bem como carta de exclusividade e demais

documentos anexos a este processo;

5. JUSTIFICATIVA

Justificamos a participação dos servidores: Alessandra Brunnquell Gruber CPF: 102.349.559-70
Emerson Gonçalves CPF: 929.769.309-10 e Isabelle Barcelos Malaquias CPF: 331.594.948-45 no curso
de Aprovação de Loteamentos, conforme a Lei n° 6.766/79 - A Lei Federal que regulamenta o
parcelamento do solo urbano, alterada recentemente pela Lei no 14.285/21, que acontecerá no dia 04
de setembro de 2024. Os funcionários selecionados para participar do referido curso trabalham no setor
de engenharia e urbanismo da Prefeitura Municipal de Piên e desempenham atividades diretamente
relacionadas aos temas que serão ministrados, de forma que os conteúdos aprendidos serão
empregados nos seus afazeres diários, possibilitando a execução dos seus trabalhos com maior
eficiência.

5.1.

6é FÍNTEBR^AMENTARIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

6.1.

6.2.

@11 governodepien
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Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e 04.001.04.121.0004 .2007.3.3.90.39.00.00-980

Urbanismo

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei6.3.

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

7. [EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

7.1. Tendo em vista que se trata de uma contratação de serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização.

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação, visando o treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal, conforme art. 74 da Lei 14.133/2021.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA E FORMA DE FORNECIMENTO8.

8.1. LOCAL: O curso será realizado em Curitiba/PR.

8.2. PRAZO: Acontecerá no dia 04 de setembro de 2024.

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Condições de execução

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1. Início da execução do objeto: 04 de setembro de 2024.

6.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e

periodicidade de execução do trabalho: Conforme cronograma do curso anexo.

6.1.3. Cronograma de realização dos serviços:

Conforme cronograma do Curso de Aprovação de Loteamentos.

Local e horário da prestação dos serviços

6.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Av. Sete de Setembro, n° 5190 - Batei -
Curitiba/PR.

6.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário:

No dia 04 de setembro de 2024, das 09h ás 12h e das 13h30 às 17h

Conforme programação anexa.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

6.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

6.6.1. Participação dos servidores: Alessandra Brunnquell Gruber CPF:_102.349.559-70, Emerson

Gonçalves CP.F 929.769.309-10, e Isabelle Barcelos Malaquias CPF: 331.594.948-45 no curso de

Aprovação de Leis e Loteamentos. 1/

(§) R governodepien ^
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Especificação da garantia do serviço

6.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor.

12^ iQBftiGAÇQÉS ilV CÒNTMTANTE

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

12.1.2- Verificar minüciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebjdos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar p cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

êspecialmente designado;

13. [LEGISLAÇÃO APLICADA^ -
13,1.0 Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N® 14.133/2021.

14. [VIGÊNCIA DO CONTRATO ’
14.1 Até a data do curso.

Elaborado em 19 de agosto de 2024.

-Vdu-llr' 'Mfiáa
recidà Ludvinski

ASSESSORIA DE ÁREA
Matrícula no 4765920

Sãndrieli

^ / Claudemir 3o^é de Andrade
Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo

' Decreto no 228/2023

@ R governodepien



11
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto: Curso de Aprovação de Loteamentos

Servidores: Alessandra Brunquell Gruber, Emerson Gonçalves, e Isabelle Barcelos Mâlaquias;

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos

estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a

Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

O Objeto da presente Inexigibilidade de licitação se faz necessária para a contratação de curso de

Aprovação de Loteamentos para a participação dos servidores: Alessandra Brunquell Gruber, Emerson

Gonçalves, e Isabelle Barcelos Malaquias, em favor da Universidade de Direito Público, inscrita no

CNPJ: 35.883.382/0001-23 que irá promover o curso de Aprovação de Loteâmentos, no dia 04 de

setembro de 2024 em Cüritiba/PR.

2- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Contratação da Universidade de Direito Público, inscrita no CNPJ: 35.883.382/0001-23, pois conforme

carta de exclusividade e programação do curso anexa a este presente estudo, a mesma oferece

serviços exclusivos e de interesse desta administração pública para a capacitação dos servidores

acima citados;\ í

3- LEVANTAMENTO DE MERCADO

O valor estimado para a participação de 03 (três) servidores é de R$ 4.845,00 (Quatro mil e oitocentos

e quarenta e cinco reais) conforme orçamento encaminhado pela empresa prestadora do serviço.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

O Presente curso possui o objetivo de capacitar os servidores db setor de engenharia e Urbanismo na

Aprovação de Loteamentos, conforme a Lei n® 6.766/79 - A Lei Fêderal que regulamenta o

parcelamento do solo urbano, alterada recentemente pela Lei no 14.285/21, que acontecerá no dia 04

de setembro de 2024. Os funcionários selecionados para participar do referido curso trabalham no setor

de engenharia e urbanismo da Prefeitura Municipal de Piên e desempenham atividades diretamente \j
\

1



12

relacionadas aos temas que serão ministrados, de forma que os conteúdos aprendidos

empregados nos seus afazeres diários, possibiiitando a execução dos seus trabalhos com

eficiência.

serão

maior

Conteúdo Programático:

1. Definições;

• Parcelamento do Solo

• Desdobro ou fraclonamento

• Loteamento

• Desmembramento

• Loteamento de acesso controlado

• Condomínio de casas Ou condomínio de lotes

2. Localização dos loteamentos e desmembramentos

• Zona urbana, zona de expansão urbana e zona de urbanização específica

• Alteração de perímetro urbano

3. Infraestrutura urbana;

• Infraestrutura Mínima

• Responsabilidade pela execução e prescrição

• Cronograma

• Aceitação das obras de urbanização

4. Áreas públicas nos loteamentos e desmembramentos;

• Finalidade urbanística de exigir áreas públicas na formação das cidades

• Previsão legal

• Classificação das áreas públicas exigidas no projeto de loteamento e

desmembramento:

a) Sistema Viário

b) Equipamentos urbanos

c) Equipamentos comunitários

d) Áreas livres (Praças, áreas verdes)
2



1 3• Percentual de áreas públicas

• Formalização da incorporação ao patrimônio Público

Demais requisitos para aprovação de lotèamentos e desmembramento s;5.

• Tamanho dos lotes

• Tamanho da gleba e número de lotes

• Áreas não edificáveis as margens de rodovias e ferrovias

• Áreas não edificáveis às margens das águas correntes e dormentes (áreas da

preservação permanente)

• Compatibilidade do sistema viário com as ruas adjacentes.

Restrições convencionais e possibilidade de alteração6.

Aprovação do Projeto de loteamento e do Projeto de desmembramento7.

Registro de projeto e abertura das matrículas individuais8.

Álteração ou cancelamento do registro9.

10. Desafetação de áreas públicas

PROFESSOR DO CURSO

• Jamilson Lisboa Sabino

Mestre e Doutor em direito do Estado. Pós-graduado em Meio Ambiente, em Direito Administrativo e

em Licitações Públicas e Contratos Administrativos. Foi procurador Municipal. É Professor e

Coordenador Científico da Universidade de Direito Público - UNIDIP. É autor, dentre outros, dos livros

“Tratado de Regularização Fundiária Urbana” e “Lei de Parcelamento do Solo Comentada”.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

O profissional será contratado de forma exclusiva, unitária, para prestar serviços específicos no dia 04

de setembro de 2024.

6- ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇAO

G valor da contratação para a participação de 3 (três) servidores no curso é de R$ 4.845,00 (Quatro

mil e oitocentos e quarenta e cinco reais)

7-JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

3



Náo se aplica

8- CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não há contratações que guardam relação/afinidade com o objeto da contratação pretendida, sejam

elas já realizadas, ou contratações futuras.

9 - ALINHAMENTO COM PAC

Tendo em vista que se trata de um curso, a Secretaria incluirá em seu Plano Anual de Contratação.

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

O presente seminário pretende capacitar os servidores Alessandra Brunquell Gruber, Emerson

Gonçalves, e Isabelle Barcelos Malaquias, no Curso de Aprovação de Loteamentos, de forma que os

conteúdos abordados serão empregados nos seus afazeres diários, possibilitando a execução dos

seus trabalhos com maior eficiência, no âmbito da engenharia e Urbanismo.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo realizou a indicação de seus respectivos

servidores para a capacitação;

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Não se aplica.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Conclui-se com o presente Estudo Técnico Preliminar, que a contratação é viável, tendo em vista que

é de interesse da administração Pública municipal em capacitar servidores em seu quadro de pessoal.

Além disso o curso é ofertado de maneira exclusiva, de acordo com a carta de exclusividade anexa a

este estudo, e demais documentos. Ademais, cumpre ressaltar que o tema abordado no curso irá

auxiliar servidores nas suas tarefas diárias no âmbito da engenharia e urbanismo, no que diz respeito

ao parcelamento do solo, loteamento, desmembramento, finalidade urbanística de exigir áreas públicas

na formação das cidades, tamanhos dos lotes, áreas não edificávels às margens de rodovias e

ferrovias, conforme Lei n“ 6.766/79, alterada pela Lei n° 14.285/21, dentre outros temas abordados

conforme programação anexa a este presente estudo.

Elaborado em, 19 de agosto de 2024.

/ Claudèmir jjosé de Andrade
Secretáijio M. de Planejamento, Obras e

I Decreto n° 228/2023

Jrbanismo

4
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15Sua solicitação de inscrição foi efetuada com sucesso para o curso:

Curso sobre Aprova^^o de Loteamentos - PRESENCIAL EM CURITIBA

Dia 04 de Setembro de 2024, das 09:00 às 17:00 horas

Dia: 04 de Setembro de 2024

Horário: 09:00 às 17:00 h.

Av, Sete de Setembro, 5190 (em frente a Pra^a do Jap^o),
Radisson Hotel Curitiba, Bairro: Batei

5918

19-08-2024 08:22:59 h

Município de Pi^n
76.002.666/0001-40

gabinete.governo@pien.pr.gov.br

Rua Amazonas

373

Local:

Número do Pedido:

Data do Pedido:

Razão Social:

CNPJ:

E-mail da Pessoa

Jurídica:

Endereço:
Número:

Complemento:
Bairro:

Cidade:

Estado:

CEP:

Telefone com DDD:

Forma de

pagamento:
Valor:

Número de

Inscrições:
Total:

Como Conheceu:

Centro

Pi^n
PR

83860-000

(41)3632-1136

Empenho

R$ 1900,00

3

R$ 4845,00

R$Panfleto(foldei2

INSTRUÇÕES PARA EMPENHO Envie a nota de empenho até um dia antes da data de

realização do curso para o e-mail contato@unidip.com.br.

O pagamento pode ser efetuado até 30 dias após a data do curso: Banco Itaú <96>

Agência 0646 <96> Conta-Corrente 23127-4

É obrigatório o envio do comprovante de pagamento para o e-mail contato@unidip.com.br.

INSCRICAO #1

Número da Inscrição: 12357
Nome: Emerson Gonçalves
WhatsApp: (44)99820-9599

E-mail principal: goncalvesemerson@hotmail.com
E-mail alternativo: goncalvesemerson@hotmail.com
CPF: 929.769.309-10

INSCRICAO #2

Número da Inscrição: 12358
Nome: Isabelle Barcelos Malaquias
WhatsApp: (41)98861-7766

E-mail principal: isabelle.barcelos@gmail.com
E-mail alternativo: isabelle.barceios@gmail.corh
CPF: 331.594.948-45



INSCRICAO #3

Número da Inscrição: 12359
Nome: Alessandra Brunnquell Gruber
WhatsApp: (49)99800-5459
E-mail principal: alebrgr08@gmall.com
E-mall alternativo: alebrgr08@gmail.com
CPF: 102.349.559-70
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saiba mais sobre o curso, aqui!

Atendosamente... Equipe UNIDIP \N\N\N. unidip. com. br
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CURSO SOBRE 1 7

LOTEAMENTOS
LOTEAMENTOS CONVENCIONAIS OU DE ACESSO

CONTROLADO E CONDOMÍNIOS DE CASAS ÒU DE LOTES

A LEI DE LOTEAMENTOS FOI
ALTERADA PELA NOVA LEI DO
PROGRAMA MINHA CASA

MINHA VIDA.

CURSO PRESENCIAL Minha Casa
Minha Vida

DATA- 04 de setembro de 2024
das9hàs17h

LOCAL* hotel radisson
Av. Sete de Setembro, n° 5190 - Batei - Curitiba - Paraná

JámilsonÜsboaSablno

Tratado $obre

Parcelamento

do Solo Urbano

DfflLOP

flWefl

líniversidade de Direito Público

INSCRIÇÕES: www.unidip.com.br
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CURSO SOBRE APROVAÇAO
DE LOTEAMENTOS ~

Dia 04 de Setembro de 2024 - das 09h às 17h

HOTEL RADISSON - Av. Sete de Setembro, n° 5190 - Batei - Curitiba - Parana
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/ PROGRAMA • áreas hão èdificáveis às margens de rodovias ^
e ferrovias;

• áreas não edificáveis às margens das águas

correntes e dormentes (áreas de preservação

permanente);

• compatibilidade do Sistema viário cõm as

ruas adjacentes.

/ ^

// / • parcelamento do solo
1. Definições: ./>

/
J

Y/y

/

' 'V ^

• desdobro oü fracipnamento
• lotea mento;

• desmembramento;

• loteamento de acessò controlado;
• condomínio de casas ou condomínio dè íòtes.

/ /

y /

//y/ A

//,
/

/

'/ /

/

6. Restrições convencionais e possibilidade de
alteração.

7. Aprovação dp Projeto de loteamento e do
Projeto dèdesmembrámènto.

8. Registro do projeto e abêrturã das
matrículas individuais.

'•ÍV-"2. Localização dos ioteamèntos e

'/// desmembramentos:
• zona urbana, zona de expansão urbana e zona
de urbanização específica;
• alteração do perímetro urbano.

.•r'

/

''V/
Y.f

y./

^ 3. Infraestruturã urbana:
XX.' • infraestruturã mínima;

• responsabilidade pela execução e prescrição;

VjV • cronograma;
/ ^.‘V • aceitação das obras de urbanização.

/y y

^'/ //
//

*•'..
.r

9. Alteração ou cancelamento do registro.

10. Desafètáção de áreãs públicas.
A/
'V 4. Áreas públicas nos Ipteamentos e

desmembramentos

/

y/.Y //
//./

finalidade urbanística dè exigir áreas públicas
na formação dás cidades;

'//\- • previsão legal;
/yy-' • eíassificação das áreas públicas exigidas no
'y/ projeto dé loteamentoe desmembramento:
’’ a) sistema viário;

b) equipamentos urbanos;
/,/. c) equipamentos comunitários;
/A-y b) áreas livres (praças, áreas verdês)

• percentual de áreas públicas;
• formalização: da incorporação ao patrimônio

' público.

TUDO SOBRE AS INÚMERAS E RECENTES

ALTERAÇÕES NA LEI N° 6.766/79.

/
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./ 5. Demais requisitos parã aprovação dé
^ Ipteamentos e desmembrámentòs:

• tamanho dos lotes;

. • tamanho da gleba e número de lotes;
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VALOR DA INSCRIÇÃO - PAGAMENTO
R$, 1.900,00 (Um Mil e Novecentos Reais)

(01 inscrição)

Para 02 inscrições, Para 03 inscrições ou mais,
desconto de desconto de

10%
no valor total

MATERIAL DIDÁTICO
APOSTILA DO CURSO

Nela está o "roteiro de estudos", cjüe
permite, de forma concisa, mas completa,
acompanhar â aula e fazer anotações. O
"roteiro de estudos" é um resumo organi-
zado ern slides e fluxògrâmas que tornam
.possível uma compreensão rápida e

, dinâmica do assunto.

19

!Q
%

no valor total
TRATADO SOBRE PARCELAMENTO

DO SOLO URBANO

O Tratado sobre Parcelamento do Solo

Urbano é o livro mais completo do Brasil
sobre Os fundamentos jurídicos da aprova
ção e registro dos loteamentos e condomí
nios urbanos, nele reunindo as interpreta
ções das doutrinas clássicas de José
Afonso da Silva, Hely Lopes Meirelles e
Diogenes Gasparini, além da mais atual
jurisprudência sobre o tema. O livro está

atualizado com as recentes alterações introduzidas na Lei

Federal de Parcelamento do Solo Urbano pelo novo Programa
Minha Casa, Minha Vida , çofn importantes modificações no

licenciamento dás construções pelos Municípios e na faculdade

de instituição de patrimônio de afetação para os loteamentos.

0 pagamento deve ,ser realizado um dia antes curso, por boleto/ .
dépósitO; ou PIX, enviando o , comprovante para
.contatò@uhidip.corn.br: Èxcépçionalmente, as "pessoas jurídicas
de Direito Público", que apresentarem no e-mail j
contato@unidip.com.br a nota de empenho ou documento '

equiválènte, poderão solicitar o pagamento em dâta posterior a
realização do cursó. ' .

FÔRMA DE PAGAMENTO DOS PARTICULARES
Õ pagamento deve sér fèàlizãdo um dia antes do curso, por boleto,
depósito^ ' ou ' - PIX, enviando
cõhtãto@unidip.çom.br

PAGAMENTO PÔR BOLETO
0,boleto bancário é emitido automaticaménte no ato de inscrição ou
pode ser solicitado no e-mail contato@unidip.còm.br.

PAGAMENTO POR DEPÓSITO:
BANÒOiDO BRASIL- ODl

/Agência::! 812-0 . ...
Gontà-cõrrente 57279-9

. Uni^ersidade de Direito Público - UNIDIP .
GNPJ.n''35:883.382/000!-23

Òbservaçãõ:.,q comprovante de depósito deve àer pnviado pata
(:;ontato@ünidip.còmM

PAGAMENTO POR PIX

BANCO itAÚ: 35883382000! 23 (GNPJ da UNjDip).
BANÇO 00 BRASIL: çorttato@unidip;com.br (E-maií da tlNlblP)

NGriÁíFisqAL : V . ,

A nóta fi.scál eretrônieaídé sérviços será entregue no dia do cursó ao
1 pártiçipante, mas se precisar dámotá fiscal antes é só pedir no e-mail; ’

contato@unidip.com;br.:;; _

DADÓS PARA EMPENHO
:Uniyersidade de tíirêítò Público LTDA ...
Avenida Paulista, n° 726, conjunto 1707, Bairro Bèla Vista, São
Paulo/SP, CEPO! 3! 0-910
CNPJn® 35.883.382/000!-23

' Inscrição estadual: isenta
inscrição Municipal n°: 6:438.128-8 .

Tratado sobre

Parcelamento

do Solo Urbano

,1—»

0 comprovante para

_ __ IGUNTÀS E RESPOSTAS:
É parte integrante da ap.óstila. Foram desenvolvidas pelo
Professor mais de duzentas perguntas, çorn as respostas.

. De modo simples e prático, despertam hp estudarite o

desènvolvimentp do conhecimento com a apresentação
dos problèrnas reGprrentesspbre loteamentos, desmembra
mentos, desdpbros e condòmínios.

COFFEEBREAK

Ficará à disposição de todos Ps alunos água minerale café

0 tempo todo. Às 16:00..sera servido, um. delicioso coffee

break preparado pelo Hotel Radisson> com café, leite, suco,

refrigerantes, sanduíches, doces e salgados.

CERTIFICADOS DE PARTÍÇIPAÇÃO
Ao término do curso, comproyada a presençá integral dò

participante durante a exposição, será entregue , o
certificado de pártiçipaçãó, que conta como atividede
complementar de ensino* pòdendo ser usado a título de

currículo, plano de carreira ou estágio.

ÍÃO DE DÚVIDAS POR E-MAIL
ecimento de todas as dúvidas, pelo período de três

. méses,'dirètamente côni os Professores,, através de e-ma|l
ou do nosso site.

PI

EÍ

QUEM PODE PARTICIPAR

, Engenheiros; Arquitetos, Procuradores, Secretários de Meio

Ambiente,.de Obras, dè Habitação, de: Planejamento, Prefei

tos, Vereadores', Advogados, Biólogos e dêmáis servidores; ■,

públicos.
INFORMAÇÕES IMPORTANTES .
!. .0 cáncelamentõ de umá inscrição somente é pernniitido quando

. avisado com cinco dias úteis de antecedência da data marcada
LOCAL DO CURSO

,, para 0 ’
curso; pelo e-mai(.contato@únidip.com.br, sób pena de ser cobrada a.
inscrição. . , . . ^ i
2. A participàçãó-no ó.Ursó e 0 não pagamento da ínscnção autorizam k
contratada a cobrar dò participante a inscrição, êm seu nóitie e em seu'.
CPF, independente de. no ato de inscrição ter sido informado

responsável pêlo pagamento seria pessoa jurídica.. :

3: Despesas cpm hospedagem, almoço e estacionamento de veículos
/ . são por ponta do çòntrãtânté.,. / : :

4. As certidões de regularidade fiscál das Fazendas fedêràl, estadual e '
municipálestão disponíveis ho site wwv/.unidip.com.br.

‘1 i-'
: ^ ■

a .

que 0 -n "‘k.

:

: HOTEL RADISSON

; Av. Sete de:Sètembro, ,n° 5190
; Batei - Curitiba - Paraná

.updip. Gjom.br )^ iimSGRIGQES/ WWW
L -
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DECLARAÇÃO DE NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO

Sumário: 1. Base Legal. 2. UNIDIP. 3. Aprovação de Loteamentos e Regularização
Fundiária. 4. Corpo Técnico. 5. Material Didático. 6. Atividade Extracurricular. 7. Alguns
órgãos públicos e empresas que já fizeram este curso com a UNIDIP/EBAP.

1. BASE LEGAL

A contratação por inexigibilidade de licitação possui dentre as hipóteses legais a
contratação de serviço técnico especializado por profissionais ou empresas de notória
especialização, conforme o artigo 74, II e §3°, da Lei n° 14.133/2021 (Lei de Licitações
e Contratos Administrativos):

Aú. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação:

§ 3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de
notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de
sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência,
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial

e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal é considerado como serviço técnico
especializado de natureza predominantemente intelectual, segundo literalmente
previsto no artigo 6°, XVIII, da Lei n° 14.133/2021.

Explica Marçal Justen Filho que a especialização consiste na titularidade objetiva de
requisitos que distinguem o sujeito, atribuindo-lhe maior habilitação do que o
normalmente existente no âmbito dos profissionais que exercem a atividade. Isso se
traduz na existência de elementos objetivos ou formais, tais como a conclusão de

a titulação no âmbito de pós-graduação, a participação em organismos
voltados a atividade especializada, o desenvolvimento frutífero e exitoso de serviços
semelhantes em outras oportunidades, a autoria de obras técnicas, o exercício de

cursos e

UNIDIP

Organização de cursos aos servidores púbiicos - Consuitoria jurídica em Direito Púbiico

Avenida Paulista, ne 1842, conjunto 178, Bloco Norte, Bairro Bela Vista, São Paulo, SP, CEP 01310-923
Site: www.unidip.com.br - E-mail: contato@unidip.com.br - Telefone: (11) 2626-1542
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magistério superior, a premiação em concursos ou a obtenção de láureas, a
organização de equipe técnica e assim por diante\

2. UNIDIP

A Escola Brasileira de Administração Pública - EBAP foi instituída em 2007 sob a

denominação de Sociedade Brasileira de Administração Municipal - SBAM, com a
coordenação científica do Professor Doutor Jamilson Lisboa Sabino e colaboração dos
Professores Doutores Márcio Cammarosano, Toshio Mukai e o saudoso DiogenS

Gasparini, que foram os nossos primeiros Professores.

As atividades realizadas pela antiga Sociedade Brasileira de Administração Municipal
foram cursos na área de Direito Ambiental, Direito Urbanístico, Direito Eleitoral e Direito

Administrativo (licitações públicas). Em 2011, instituímos os cursos nas áreas de

planejamento orçamentário e contabilidade pública, com os Professores Flavio Corrêa

de Toledo Junior e Marcos Portella Miguel. No início de 2015 os cursos passaram

também a ser realizados em Belo Horizonte, Salvador, Curitiba e Florianópolis.

Em 2018, a Escola Brasileira de Administração Pública funda a Faculdade Brasileira

de Administração Pública - FABAP, da qual passa a ser sua mantenedora.

No ano de 2020, nos tornamos “instituição de ensino superior” e tem início a
Universidade de Direito Públicò - UNIDIP, atuando em coloboração com a Escola

Brasileira de Administração Pública - EBAP.
i

Como vemos, objetiva desde sua criação a qualificação dos servidores públicos. Muitas
empresas pretendem contratar com a Administração para prestar serviços de limpeza
pública, material escolar, locação ou compra de veículos. O nosso serviço é o ensino.

E 0 nosso foco é o servidor público. Profissionais que trabalham exclusivamente

pensando e estudando as novas leis e as novas interpretações dos tribunais, assim

como ã melhor configuração pedagógica dos cursos para que os alunos compreendam
com absoluta clareza todos os pontos abordados nos cursos, já que o público é sempre
muito variado, constituído de procuradores, engenheiros, administradores, contadores.

3. APROVAÇÃO DE LOTEAMENTOS E REGULARIZAÇÃO FUNDIARIA

^ Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Pág. 284. ll^. Edição. Editora Dialética.

UNIDIP

UNIVERSIDADE DE DIREITO PÚBLieO

Organização de cursos aos servidores púbMços - Consultoria jurídica em Direito Público

Avenida Paulista, 726,179 andar. Conjuntos 1303 e 1707D, Belâ Vista, São Pâulo, SP CEP 01310-910

Site: www.unidip.com.br - E-mail: contato@unidip.com.br - Telefone: (11) 2626-1542
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o início dos cursos sobre o tema envoivendo aprovação, e reguiarização de
loteamentos se confunde com a história da própria UNIDÍP/EBAP. O Professor Toshio

Mukai já no ano de 2008 realizava o Curso de Direito Ambiental e Urbanístico. No

programa do curso já constava uma parte significativa sobre a aprovação e
regularização de loteamentos.

Com 0 advento da Lei n° 11.977/2009 (Programa Minha Casa Minha Vida) ê as
alterações introduzidas nos códigos de normas extrajudiciais das Corregedorias Gerais
de Justiça, passa a UNIDIP/EBAP a reaiizar o Curso de Aprovação e Regularização de
Loteamentos, sendo no ano de 2016, diante da complexidade da nova iegislação,
separado em dois cursos, ó de aprovação de loteamentos, e o regularização fundiária
urbana.

A UNIDIP/EBAP é uma empresa que já vem acompanhando e ministrando aulas sobre

regularização fundiária, mesmo antes da Lei n° 11.977/2009. Não se trata de uma

instituição que começou a dar auias a partir da recente Lei n° 13.465/2017, mas de
uma empresa que por anos vem reaiizando cursos e qualificando milhares de

servidores sobre o assunto.

Já o Curso sobre Aprovação de Loteamentos passou por diversas atualizações,
espeçialmente as que foram promovidas pela Lei n° 13.465/2017, que criou ali o
“ioteamento de acesso controlado” e. o “condomínio de lotes”, além de prever
disposições sobre as associações de moradores. Este curso, tornou a ser atualizada

èrn 2019, 2020 e 2021, diante de alterações promovidas especialmente no artigo 4°,
da Lei n° 6.766/1979, que regulamenta os requisitos do piano de Ioteamento.

4. CORPO TÉCNICO

A Universidade de Direito Público - UNiDiP possui o seguinte corpo técnico:

A - Coordenador Científico:

Jamilson Lisboa Sabino

B - Diretor Pedagógico:

Eduardo Cassiano do Nascimento.

C - Professores Coordenadores:

Maria Syivia Zanella Di Pietro
Jamilson Lisboa Sabino

D - Professores:

UNIDIP

UNIVERSIDADE DE DIREITO PÚBLICO

Organização de cursos áos servidores púbiicos - Consuitoria jurídica em Direito Púbiico

Avenida Pauiista, 726, l7s andar. Conjuntos 1303 e 1707D, Bela Vista, São Paulo, SP CEP 01310-910

Site: wvimf.unidip.com.br-E-mail: contato@unidip.com.br-Telefone : (11) 2626-1542
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Alexandre Luis Mendonça Rollo
Celso Antônio Bandeira de Mello

Luiz Carlos dos Santos Gonçalves
Maria Sylvia Zanella Di Pietro
Sérgio Ciquera Rossi
Toshio Mukai

Alexandre Manir Figueiredo Sarquis
José Renato Naiini

Sérgio de Castro Jr.
Floriano de Azevedo Marques Neto
Cristina Del Pilar Pinheiro Busquets

O Curso sobre Aprovação de Loteamentos tem como titular o Professor Jamilson

Lisboa Sabino, que é formado em Direito pela Faculdade de Direito de Santos, da

Universidade Católica de Santos - (em janeiro de 2001), Mestre em Direito do Estado

pela PUC São Paulo (2010), Doutor em Direito do Estado pela PUC São Paulo (2014),
Pós-graduado em Licitações e Contratos Públicos pela Fundação Getúlio Vargas
(2006) Pós-graduado em Meio Ambiente e Sustentabilidade PUC São Paulo (2007),
Procurador Geral do Município de Bertioga/SP (de maio de 2005 a dezembro de 2008),
Chefe da Seção de Técnica Legislativa da Prefeitura de Bertioga (de janeiro de 2001 a
abril de 2005), Assessor jurídico efetivo da Magistratura do Tribunal de Justiça de São

Paulo (de fevereiro de 2000 a dezembro de 2000), Professor de Direito Administrativo

FABE. (2005 a 2007) Sócio do Instituto Brasileiro de Administração Pública - São Paulo
(2009 a 2012), Coordenador Científico da Sociedade Brasileira de Administração

Municipal - São Paulo (2009) Membro da Associação Brasileira de Direito Tributário -

São Paulo (2006), Professor de Direito Administrativo e Constitucional da Escola

Brasileira de Administração Pública - São Paulo (de janeiro de 2013 até os dias atuais).

Destaca-se, ainda, a recente publicação do livro “Lei de Parcelamento do Solo

Comentada”, 2® edição, pela Editora Dialética, em 2023:

https://loja.editoradialetica.com/humanidades/lei-
de-parcelamento-do-solo-urbano-comentada-
loteamento-desmembramento-desdobro-

condominio-de-lotes-e-condominio-de-casas

jallSDDUiKaSalino

LEIDEPAHCEIAMENTO

DD SOLO URBANO .

COMENTADA

«neiiifiilraiíitrji UCSif

|XI

UNIVERSIDADE DE DIREITO PÚBLICO

Organização de cursos aos servidores públicos - Consultoria jurídica em Direito Público

Avenida Paulista, 726,172 andar. Conjuntos 1303 e 1707D, Bela Vista, São Paulo, SP CEP 01310-910

Site: www.unidip.com.br-E-mail: contato@unidip.com.br-Telefone: (11) 2626-1542
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https://lumenjuris.com.br/direito-
administrativo/tratado-sobre-parcelamento-
do-soIo-urbano-2023-4155/p

Jamllson Usboa Sabinó

Tratado sobre

Parcelamento

do Solo Urbano
tmvwwi «mWVMAM. M

andobroa.

5. MATERIAL DIDÁTICO

Os alunos contam com duas produções didáticas impressas:

O roteiro de estudos (apostila), para os alunos acompanharem a aula.

ÍQS

O “Tratado sobre Parcelamento do Solo Urbano” é a produção Científica mais completa
que existe no mercado sobre o assunto. Foi atualizado conforme a legislação foi
evoluindo ao longo dos anos. Nenhum livro, apostila, artigo, cartilha reúne tanta
informação detalhada sobre o tema como o “Tratado sobre Parcelamento do Solo

Urbano”, produzido e impresso pela UNIDIP, sendo que, dependendo da
disponibilidade editora, poderemos entregar o mesmo material, impresso pela Editora
Lumen Juris.

l

m
TRATADO SOBRB

, PARCBLAHBNTO
DDSOLO URBANO

Sã'.

©

6. ATIVIDADE EXTRACURRICULAR

UNIDIP

UNIVERSIDADE DE DIREITO PÚBLICO

Organização de cursos aos servidores públicos - Consultoria jurídica em Direito Público

Avenida Paulista, 726,172 andar. Conjuntos 1303 e 1707D, Bela Vista, São Paulo, SP CEP 01310-910

Site: www.unidip.com.br - E-mail: contato@unidip.com.br - Telefone: (11) 2626-1542
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Universidade de Direito Público

Os cursos da UNIDIP/ EBAP são considerados como atividades extracurriculares, tal

como os congressos e seminários, e servem para plano de carreira, se assim for âceito

pelo empregador ou para estágio.

7. ALGUNS ÓRGÃOS PÚBLICOS E EMPRESAS QUE JÁ FIZERAM ESTE CURSO

COM A UNIDIP

Relacionamos alguns órgãos públicos e empresas que fizeram este curso conosco, no

ano de 2022/2023: Aurifiama, Amparo, Ilha Solteira, Barueri, Leme, Piracicaba,

Palmital.

Declaramos que possuímos notas fiscais que comprovam todas essas contratações.

Também é importante ressaltar que o artigo 23, §4°, da Lei n° 14.133/2021, estabelece

que as “contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for
possivel estimar o valor do objeto, o contratado deverá comprovar previamente que os
preços estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de

objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para

outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela

Administração, ou por outro meio idôneo":

São Paulo, 12 de agosto de 2024.

Fernando Luiz Hial Filho

Diretor de Administração
UNIDIP

UNIVERSIDADE; Assinado deforma

DE DIREITO

PUBLICO

LTDA:35883382-^S™'''
000123 /-'/

digital por
UNIVERSIDADE DE

DIREITO PUBUCO

14:59:22-03'00'

UNIDIP

jy

UNIVERSIDADE DE DIREITO PÚBLICO

Organização de cursos aos servidores públicos - Consultoria jurídica em Direito Público

Avenida Paulista, 726,175 andar. Conjuntos 1303 è 1707D, Bela Vista, São Paulo, SP CEP 01310-910

Site: www.unidip.com.br-E^mail; contato@unidip.com.br - Telefone: (11) 2626-1542
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V MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

F Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Â DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: UNIVERSIDADE DE DIREITO PUBLICO LTDA
CNPJ: 35.883.382/0001-23

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito paSsivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A, aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 03:01:43 do dia 07/08/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 03/02/2025.

Código de controle da certidão: 8B36.AAC2.E254.7543
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Débitos Tributários Não inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Pauio
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Certidão n°

19/08/2024 11:37:01Data e hora da emissão\ y

Validade 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio

www.pfe.fazenda.sp.gov.br

Folha 1 de 1
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Certidão Negativa de Débitos Inscritos
da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

A

a
'\CNPJ Base: 35.883.382

n
n

■ //

Ressalvado p direito dé a Fazenda do ''Êétaíio>;d.^^S^^PaLÍfô^;eóbrar ou inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade da pessoa ' ' ’ puradas, é certificado que;

não constam dêbjjtosémscrifos.jp^/Bívijda.Ati\^LCIeB^pons^llÍíã|^^c|lnteressádo(a).
Tratando-se de CRDAíémitiàal para pessoa-jurídica, a pesquisá,na.base_de,dados elfeitarpor meio do CNPJ Base,

-T -í- : . . . -iDigejade

aqueia

59498116

06/08/2024 11:46:52

30 (TRINTA) dias, contados da emissão.

Certidão emitida nos termos da Resoiução Conjunta SF-PGE n° 2, de 9 de maio de 2013.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio

http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br

Certidão n° Folha 1 de 1

(hora de Brasília)Data e hora da emissão

Validade
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ImprimirVoltar

CAiXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

35.883.382/0Õ01-23

UNIVERSIDADE DE DIREITO PUBLICO LTDA

AV PAULISTA 726 CONJ 1303 / BELA VISTA / SAO PAULO / SP / 01310-
910

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:09/08/2024 a 07/09/2024

Certificação Número: 2024080908225435538284

Informação obtida em 19/08/2024 11:39:12

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: UNIVERSIDADE DE DIREITO PUBLICO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 35.883.382/0001-23

Certidão n°: 56858181/2024

19/08/2024, às 11:39:55

15/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Expedição:
Validade:

de sua expedição.

Certifica-se que UNIVERSIDADE DE DIREITO PUBLICO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

, inscrito (a) no CNPJ sob o n° 35.883.382/0001-23, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Cs dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho., Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst. j'us .br
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Jamilson Lisboa Sabino
Endereço para acessar este GV; http://lattes.cnpq.br/70372186345 88860

Última atualização do cumculo erh 26/08/2020
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Resumo informado pelo autor

j Possui mestrado em Direito do Estado pela Universidade de São Paulo (2012), doutorado em Direito do Estado pela Universidade de São Paulo (2018) e doutorado em

I Direito pela Universidade Católica de,Santos (2001). Atualmente é coordenador científico da Universidade de Direito Público e professor da Escola Brasileira de Administração

I Pública, fem experiência.na área de Direito, com ênfase em Direito Público. Foi Procurador Municipal entre 2005 e 2008 e estagiário da Escola Paulista da Magistratura
i ano 2000.

(Texto informado pelo autor)

no

Nome civil

Nome Jamilson Lisboa Sabino

Dados pessoais

Nomeem SABINO,J.L

citações
bibliográficas

Sexo Masculino

Cor ou Raça Branca

Filiação João Sabino Filho e Zunaria Lisboa Sabino

Nascimento 12/09/1978-Brasil

Carteira de 336738195 SSP - SP - 01/01/1980

Identidade

CPF 276.354.408-88

Passporte 44115641654

Endereço Edifício Palácio Quinta Avenida
residencial Bela Vista - São Paulo

01310910. SP-Brasil
Telefone: 11 21224275

Celular 11 21224275

URL da home page: www.professoijamilson.com.br

Endereço Universidade de São Paulo. Faculdade de Direito
profisslònal Edifício Palácio Quinta Avenida

Bela Vista-São Paulo

01310910, SP-Brasil
Telefone: 11 21224275

Endereço
eletrônico E-mail para contato : jamilsonadvogado@uol.com.br

formação acadêmica/titulação

2014 - 2018 Doutorado em Direito do Estado.

Universidade de São Paulo, USP,;Sao Paulo, Brasil
Titulo: Evoluindo em práticas de licitações e contratações públicas, Ano.de obtenção: 2018
Orientador: Mareio Cámmarosano

Co-orientador: Maria Sylvia Zanella Di Pielro

1997 - 2001 Doutorado em Direito.

Universidade Católica de Santos, UNISANTOS, Santos, Brasil

Titulo: Direito Penal. Ano de obtenção: 2001
Orientador: Nào Especificado

2008 - 2012 Mestrado em Direito do Estado.

Universidade de São Paulo. USP, Sao Paulo, Brasil
Título: Políticas públicas modernas e controle externo. Ano de obtenção; 2013
Orientador; Mareio Cammarosano

Co-orientadon Maria Sylvia Zanella Di Pietro

Atuação profissional

1, Escola Brasileira de Administração Pública - EBAP

Vinculo

institucional

2013 - Atual Vínculo: Celetista, Enquadramento funcional: Professor

2. Escola Paulista da Magistratura - EPWl

Vínculo

institucional



2000 - 2000 Vinculo; Estagiário, Enquadramento funcional: concursado , Carga horária: 40, Regime: Dedicaçáo
exclusiva

3 33. Município de Bertioga - PMB

Vinculo

institucional

2005 - 2008 Vinculo; Servidor público . Enquadramento funcional: Procurador Geral do Município, Carga horária: 40.

Regime: Dedicação exclusiva

2001 - 2005 Vinculo: Servidor público , Enquadramento funcional: Chefe da Seçáo de Técnica Legislativa , Carga
horária: 40. Regime: Dedicação exclusiva

4. Universidade de Direito Público - UNIDIP

Vinculo

institucional

2020 - Atual Vinculo; Reitor, Enquadramento funcional: Coordenador Cientifico , Carga horária: 40, Regime:
Dedicação exclusiva

5. Procuradoria Geral do Estado de São Paulo • PGE/SP

Vinculo

institucional

2001 - 2001 Vinculo: Celetista , Enquadramento funcional; Advogado, Regime: Parcial

Áreas de atuação
1. Direito Público

Idiomas

Inglês Compreende Bem , Fala Bem , Escreve Bem. Lê Bem

Espaiihol Compreende Bem , Fala Bem , Escreve Bem , Lê Bem

Produção

Produção bibliográfica

Livros publicados

1. SABINO.J.L
Aprovação e Regularização de Loteamenlos. Sãó Paulo: Scortecci Editora, 2015
Referências adicionais: Brasil/Português. ISBN: 9788536639628

2. SABINO, J. L.
Curso gestão das licitações e dos contratos públicos, com ênfase nas decisões do Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo. São Paulo: ESCOLA BRASILEIRA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBUCA BANCO DO,
2011

Referências adicionais: Brasil/Espanhol. ISBN: 9788564954014

3. SABINO, J. L
Lei de licitações comentada segundo a jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. São

Paulo: ESCOLA BRASILEIRA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBUCA BANCO DO. 2011

Referências adicionais: Brasil/Espanhol. ISBN: 9788564954007

4. SABINO, J. L
As Sele Faces de um Criminoso. São Paulo; Scortecci Editora, 2000

Referências adicionais: Brasil/Portuguès. ISBN: 8573723785

Artigos em jornal de notícias

1. SABINO.J.L

A impunidade e o ECA. A Tribuna de Santos.. 2000.
Referências adicionais: Brasíl/Português.

2. SABINO, J. L
FHC 0 as Medidas Provisórias. A Tribuna de Santos., 2000.

Referências adicionais: Brasil/Português.

3. SABINO.J.L
Os Direitos do Consumidor. A Tribuna de Santos,, 2000.
Referências adicionais: Brasü/Porfuguês.

Totais de produção

Produção bibliográfica

4
Livros publicados

3
Jornais de Noticias

Página gerada pelo sistema Currículo Lattes em 26/08/2020 às 13:07:02.
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRA i o bÜüiÃL DA SOCIEDADE
O

CQ
«ü

5

UNIVERSIDADE DE DIREITO PÚBLICO LTDA. s

3 4

s
CNPJ 35.883.382/000,1-23

CQ

NI RE 35235792330 f
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Pelo presente Instrumento Particular e na melhor forma de direito, as Partes:

ANTHONY BASTOS HIAL, brasileiro, sditeiro, estudante, portador da cédula de Identidade

RG n° 62.347.122-X, inscrito no GPF/MF sob n° 433.723.478-03, aqui representado por

sua mãe, ROBERTA DA SILVA BASTOS, brasileira, viúva.

I

5
O
•D
C

a
u.

S

Coordenadora de

Administração e Finanças, portadora da cédula de Identidade RG n° 25.820.789-9, inscrita

no CPF/MF sob n° 166.425.818-30, ambos residentes e domiciliados na Avenida Marechal

Deodoro da Fonseca, n° 300, apto. 22, Centro, Guarujá - SP, CEP 11410-220, e

JAMILSON LISBOA SABINO, brasileiro, solteiro, professor, inscrito na OAB/SP sob o n°

202.016, portador da cédula de identidade RG n° 33.673.819-5 SSP/SP, inscrito no

CPF/MF sob 0 n° 276.354.408-88, residente e domiciliado na Rua Leão Marinho, n° 31,

apto. 54, Bloco 2, Edifício Hawai, Praia do Tombo, Guarujá - SP, CEP 11420-280,

Únicos sócios da Sociedade UNIVERSIDADE DÈ DIREITO PUBLICO LTDA., inscrita no

CNPJ sob n° 35.883.382/0001-23, cOm sede na Avenida Paulista, 726, conj 1303, Bela

Vista, São Paulo, SP, CEP 01309-910, registrada na Jucesp em 03/01/2020 sob NIRE

35235792330,’ resolvem alterar o Contrato Social da Sociedade, conforme
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1. Os Sócio alteranri o endereço da Sociedade para Avenida Paulista, 1842, conj 178,
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Torre Norte, Bela Vista, São Paulo, SP, CEP 01310-923.
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0?
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Rubricas:
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V.

2. Ante esta alteração a cláusula segunda passa a ter a seguinte redação:

"CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem sede

Torre Norte, Bela Vista, São Paulo, SP, CEP 01310-923,

O

(D

s

na Avenida Paulista, 1842, conj 178,

podendo, mediante

deliberação emitida através de Portaria do administrador, abrir e encerrar filiais em

qualquer ponto do território nacional.

2
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Q.

CO
O

CQ

CO

ã
w

3. Ante essa alteração os sócios consolidam o contrato social, que passa

seguinte redação:
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CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE
■D

UNIVERSIDADE DE DIREITO PUBLICO LTDA. s

0)

E S
z

íá
CNPJ 35.883.382/0001-23

CO

•s g
B Í2
■g oNI RE 35235792330

õ £
O Ll-

■s 9
tc rn

uj 2
Pelo presente instrumento Particular

o
Z

(ü

Çü XJ
W 2

I

ANTHONY BASTOS HIAL, brasileiro, solteiro, estudante, portador da cédula de Identidade

RG n° .62.347.122-Xi inscrito no CPF/MF sob n° 433.723.478-03, aqui representado por

sua mãe, ROBERTA DA SILVA BASTOS, brasileira, viúva.

Administração e Finanças, portadora da cédula de Identidade RG n° 25.820.789-9, inscrita

no CPF/MF sob n° 166.425.818-30, ambos residentes e domiciliados na Avenida Marechal

Deodoro da Fonseca, n° 300, apto. 22, Centro, Guarujá - SP, CEP 11410-220, e

JAMILSON LISBOA SABINO, brasileiro, solteiro, professor, inscrito na OAB/SP sob o n°

202.016, portador da cédula de identidade RG n° 33.673.819-5 SSP/SP, inscrito no

CPF/MF sob 0 n° 276.354.408-88, residente e domiciliado na Rua Leão Marinho, n° 31,

apto. 54, Bloco 2, Edifício Hawai, Praia do Tombo, Guarujá - SP, CEP 11420-280,
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Únicos sócios da Sociedade UNIVERSIDADE DE DIREITO PUBLICO LTDA., inscrita

GNPJ sob n° 35.883.382/0001-23, com sede na Avenida Paulista, 726, conj 1303, Bela

Vista, São Paulo, SP, cep 01309-910, registrada na Jucesp em 03/01/2020 sob NIRE

35235792330, Consolidam o Contrato Social da Sociedade, conforme Segue:

Eno
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DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS
O
JZ

X

N

O

CLÁUSULA PRIMEIRA: A presente Sociedade Empresária Limitada girará sob o nome

empresarial UNIVERSIDADE DE DIRÈITO PÚBLICO LTDA.
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o ZParágrafo Primeiro - A sociedade terá o nomefantasia ‘ UNIDIP ’. w
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CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem sede na Avenida Paulista, 1842, conj 178, Torre

Norte, Bela Vista, São Paulo, SP, CÉP 01310-923, podendo, mediante deliberação emitida

através de Portaria do administrador, abrir e encerrar filiais em qualquer ponto do território

nacional.

(O
O a:

CD CD

■i
LU. E

o ^
ís ca

< 1
CO 5vj >

ffl E

^ §

if
IS

DO OBJETO SOCIAL E DA DURAÇÃO Q.

? .§■
CO

d:

0) -c

^ 0)(O

CLÁUSULA TERCEIRA: A UNIDIP é uma instituição de ensino superior e tem. por objeto

social as seguintes atividades:

a) desenvolvimento de cursos de. graduação e. pós-graduação:

b) mantenedora da Faculdade Brasileira de Administração Pública - FABAP;

O OJ
Q.

O
TD
CD

Ç CD

S ■
CD

O

B 13
Ç CO

03

§ ^o 0)

^ E
0) 3

8 S
UJ -
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*. V

o

c) planejamento, organização e desenvolvimento de cursos técnicos, cursos de (0

.•2

>

extensão, cursos livres, palestras, congressos, seminários e simpósios destinados. 2

(/)

O

principalmente, ao treinamento e qualificação dos agentes púbiicos, com o K
w

<

propósito de alcançar â eficiência e o desenvolvimento institucional dos Poderes >

U)

<

Públicos. Q

Ül
UJ

d) consultoria e assessoria em gestão pública, através do oferecimento de pareceres
D3

O
o:

0)

o

científicos sobre as dúvidas que envolvem os atos da Administração Pública, £

(0

X

notadamente em matéria de Direito Administrativo, Direito Constitucional, Direito N

=7^' '

Civil, Direito Processual Civil, Direito Arnbiental, Direito Urbanístico, Direito Eleitoral,
c

(0

E
0

Direito Tributârip, Orçamento e Contabilidade Público; O

c

i 5
s«
(D X

Z >7
o CD'
T3 CO ■
O CO

- C iU

e) edição, revisão, impfessão e publicação de iivros, revistas e publicações científicas.

impressos ou em meio eletrônico, produzidos por conta própria ou terceirizados.
.a 9CO
(0

5bem como a comercialização e a distribuição por atacado è varejo dos itens
•g n
ra ch

•i !ÜS 2mencionados.

i I
f) Todas e quaisquer atividades incidentais ou relacionadas a quaiquer dos itens •o

o -g
anteriores. m

CO

D

)

CD

QJ
X>

CLÁUSULA QUARTA: O prazo de duração da sociedade é indeterminado.

w

B

"2 ®
3 uy

2 8CAPITAL SOCIAL O CO
Q.

C CD

I(0 to

«2 CO

2 §

1 S
3 ■§
O 0)

E

CO

CLÁUSULA QUINTA: O capital Social da sociedade, totalmente subscrito e integralizado

pelos sócios em moeda corrente nacionai, é de R$ 10.000,00 (Dez Mii Reais), dividido em
•3

8
LU T3
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o

100 (Cem) quotas, no valor nominal de R$ 100 (Cem reais) cada uma, assim distribuídas
ÇQ
>

entrè os sócios quotistas: 2
CO

CO

o

CO

< ■Jamilson Lisboa Sabino 50 50% 5.000,00 >

w

<

Anthony Bastos Hial
Q50 50% 5.000,00
o:
LU

Total m
100 100% 10.000,00 Q

a:

O

o

Parágrafo Primeiro - Cada quota é indivisível e confere a seu titular o direito a um voto nas

.cg
X

deliberações sociais. .N

.3
o

■g
(O

E
Parágrafo Segundo - A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas 0)

I

O

c

mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, na forma do 0

O ^
W ÇO

artigo 1052 da lei 10.406 de 10/01/2002.
€ §
O CO
Ç LU

9

(3 £
o Ü;
■S 9
ro rn

^ a
uj 2

DA ADMINISTRAÇÃO

d
z ^

Seção I - Do Administrador
(Q

§ 1
w >

DQ E

□ 8

o e

” í§

CLÁUSULA SEXTA: A administração da UDINIP será exercida por seu administrador, que

deverá atender à todos os princípios de ética e compromisso na condução da proposta

D)

'5
■D

d.

ÇO S-
pedagógica de ehsino e na administração das contas.

(D>

CO

0
■O

*2 9^
q rô

o

Parágrafo Primeiro - O administrador da UNIDIP é o sócio Jamilson Lisboa Sabino, que a

exercerá com exclusiva competência, ressalvadas as atribuições da equipe de apoio e

procuradores, conforme “ciáusula sétima", em especiafos parágrafos “oitavo" e “nono" e

O 0
X> !=
0 B

0

0 (O
0

is
S D
C (/)

3 2
o

o <u

■° E
<D 3

8 g
tu -D

cláusula nona".
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V

O

Parágrafo Segundo - O sócio Jamilson Lisboa Sabino, além de exercer a função de

administrador, fica nomeado como Coordenador Científico da UNIDIP, função que ocupará

m
■D

5
S
w
Q.

8
Hem caráter vitalício.
CO
<
CQ

<
>

CO

<

Parágrafo Terceiro - O sócio Anthony Bastos Hial poderá reivindicar o direito de exercer
Q

<

Ct
lU

a administração da UNIDIP, manifestando essa pretensão, por escrito, no prazo de 90
CQ

O
cn

a>

o

(noventa dias) contados da data em que completar 21 (vinte e um) anos, ou.
(D

X

eventualmente, da data da diplomação no curso de graduação em Direito ou Administração .N

de Empresas, em ambos os casos com a anuência dos demais sócios.

0)
Li-

O

C
0)

•i §
Parágrafo Quarto - Além da hipótese prevista no parágrafo anterior, o sócio Jamilson çn

X

Z hp
o o

o SLisboa Sabino poderá requerer sua destituição da função de administrador a qualquer £ UJ
9

v> ^

S £tempo, passando a exercer exclusivamente a função de “Coordenador Científico”,
O Li-

■H ?
ro m

•o ü!S £comunicando antecipadamente os demais sócios, por escrito, no prazo de 30 (trinta) dias.
o
z

03

§ 1
CO g

JQ

Parágrafo Quinto - O falecimento ou a destituição do sócio Jamilson Lisboa Sabino da E

8 8
d)
c

função, de administrador exigirá que todos os sócios deliberem o sócio que será o novo •
cn

</)
(Q

5 ‘q)
< s

administrador, também podendo ser nomeado terceiro estranho ao quadro societário. a

I ”
CO

tt s

1 i
“3

Parágrafo Sexto - Não havendo consenso na deliberação do parágrafo anterior, será P CO
D.

(/)

% I(0 B

nomeado, preferencialmente, o sócio graduado em Direito ou Administração de Empresas,
C (0

(/>
(0

o
CO

e, nesta impossibilidade, ou por haver mais de um sócio com essa quaiificação, será ^ i
O 03
C

3 ■§
O (ünomeado administrador o sócio mais idoso.
■D E
03
(O O
to o
UJ TD
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o

Seção II - Da equipe de apoio ■g
ço
>

E

8
CLÁUSULA SÉTIMA - Fica instituída a equipe de apoio, que será formada pelas funções

de Coordenador Científico. Diretor Pedagógico, Diretor de Administração e Coordenadora

m

ã
<

5
f

CO

<

de Administração e Finanças.
Q

<

a:
LU
CD

O
oc

o

Parágrafo Primeiro - A equipe de apoio será formada pelos seguintes profissionais: x:

u.

i

X

a) Jamilson Lisboa Sabino, CPF 276.354408-88, como administrador, e na função de N

O,

ECoordenador Científico; (D

Ê
.Q)

b) Eduardo Cassiano db Nascimento, CPF 275.935.968-93, na função de Diretor O

<Ü

£ S

•e ^

^ g
g [2

Pedagógico; CO

c) . Fernando Luiz Hial Filho, CPF 305.467.078-31, na função de Diretor de

•i 9-

f IAdministração;
■s ?

LU 2d) Roberta da Silva Bastos, CPF 166.425.818-30, na função de Coordenadora de
o
2 a

(0

Administração e Finanças. 5 E
CO g

è -9
m E

8 §
z S

. O ■=Parágrafo Segundo - Os profissionais indicados acima, nas respectivas funções de Diretor cn

= .2

< È
Q.

5 1

Pedagógico, Diretor de Administração e Coordenadora de Administração e Finanças não
> i?

CO (O

QC %poderão ser destituídos, salvo deliberação unânime dos demais sócios, a pedido do a -5

1 g^ CO
G)

profissional ou no caso de seu falecimento. O
o CD

(O

II
IIParágrafo Terceiro- Os titulares dessas funções não poderão transferi-las por ato "inter

vivos” e nem serão sucedidos por seus herdeiros no caso de falecimento, retirada, exclusão

ou interdição.

(0 CO

3 CO

i i
(D

3
C

03

? E
0)

LU
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V N

o

Parágrafo Quarto - Compete ao Coordenador Científico, com ampla autonomia e

independência, a gestão de tóda programação pedagógica, da consultoria e assessoria

jurídica e da edição e comercialização das publicações, atribuindo a esta função, com

exclusividade, a definição de todo o conteúdo, todos os serviços e todos os produtos

colocados à disposição dos alunos e clientes da UNIDIP.

>

2

2
CO

o

co
<
CQ

<
>

CO

<
Q

UJ
CO

o

0

Parágrafo Quinto - Compete ao Diretor Pedagógico auxiliar o Coordenador Científico, bem
O
sz

Ê
râ

X

como os Professores no exercício de suas atividades, além de ser o embaixador em todas .N
r

c
T,

as relações profissionais e sociais estabelecidas pela UNIDIP, recepcionando e ouvindo os c

(0
c

0>
ü.

alunos e clientes. O

c

0)

.1 “

X

§1 o
Parágrafo Sexto - Compete ao Diretor de Administração executar todas as tarefas CO

3 ^administrativas da empresa (atendimento telefônico, e-mails, certificados, certidões.
b ü-
■E ?
(0 m

3 2cobranças), além de auxiliar na administração das contas da UNIDIP.

o

§ I
ÇD

< I
m É

^8
Parágrafo Sétimo - Compete à Coordenadora de Administração e Finanças auxiliar o

Diretor de Administração nas atividades administrativas, gerir as contas, administrar ’ ^

as redes sociais, promover a gestão das cobranças, efetuar o pagamento dos tributos e

nj

S 'õ

Q.

5 t
cn f/l

X S

ig o>
obter as certidões de regularidade fiscal.

R
Õ ss
ra â

Parágrafo Oitavo - Para fins de assinatura de contratos, propostas, orçamentos. S -i
to (/)

S 3
C CO

2 <D

declarações, certidões ou quaisquer documentos, solicitados por órgãos do Poder Público

ou clientes privados, para fins de contratação da UNIDIP, ficam autorizados a assinar, O 0)

£
® D
(O O

3 Rindividualmente ou em conjunto, e providenciar tais documentos qualquer um dos
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V w
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o

seguintes cargos e seus respectivos profissionais: o Diretor Pedagógico, o Diretor de

Administração ou a Coordenadora de Administração e Finanças.

n
XJ
:=

g
E

£
w

O
I-

Parágrafo Nono - Ficam autorizados a ter acesso aos extratos bancários, cartões e gestão
1

das contas bancárias da UNIDIP o Diretor de Administração e a Coordenadora de

Administração e Finanças, conforme deliberação emitida através de Portaria do

<

w

a:
lU
CQ

O
(H

0)

administrador.
:=s

15

X

Z)

O
1

Parágrafo Décimo - O administrador poderá, através de Portaria de sua exclusiva
•D
C

(D

Ü.

competência, criar novos cargos ou designar novas atribuições para os já existentes,

ressalvada as funções de Coordenador Científico, Diretor Pedagógico, Diretor de

Administração e Coordenadora de Administração e Finanças.

O

E CQ
o

5 §
g Í3
O

(D CD
o “
o U-

■2 ?
to CQ

uj 2Seção III - Das remunerações
o

^ I
W !S
< ^
Õ
OQ E

2 8

2 S
• O 5

CLÁUSULA OITAVA-O administrador da UNIDIP, seja sócio ou terceiro, será remunerado

conforme valor estipulado em Portaria conjunta de todos os sócios.K

S '5
< S

I I
CO i

Parágrafo Priméiro - A remuneração pela função de administrador não poderá

cumulada com a remuneração de cargo eventualmente ocupado pelo administrador

a:
ser

•2 f
TJ

na o [0

tn

O CD

™ 3
C CDUNIDIP.
M .E
c/)
CD

CD

3

Parágrafo Segundo - Excetuam-se da disposição do parágrafo anterior, a atuação do

administrador nas tarefas de “professor"’ ou “advogado" da UNIDIP, que poderão ser

remuneradas, caso haja deliberação de todos os sócios.

u)

§ i
0)

E “
3
O 0)

E

S 3
(O O
UJ -D
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o
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5

Parágrafo Terceiro - As funções de Coordenador Científico, Diretor Pedagógico, Diretor de £
«3
CL

CO

o

Administração e Coordenadora de Administração e Finanças serão remuneradas conforme

<

Portaria do administrador da UNIDIP, não serão superiores a remuneração do 5
CO

<
Q

administrador e fica vedada a redução da remuneração das citadas funções, exceto se

LU

ho.uver deliberação unânime dos sócios. O
a:

(D

O

(D

X

Seção iV - Da representação da sociedade N

=3 ,
—t

o ^
XJ-
c

2

CLÁUSULA NONA: Caberá ao Administrador, ou ao Diretor Pedagógico, ou ao Diretor de 3
c

CD

Administração ou a Coordenadora de Administração e Finança, assinando separadamente CO

X

O o
^ CO

CO <o
ü o.
o U-

■H =?
CO 03

•o a.
3 2

ou em conjunto, e ao(s) procurador(s) constituído(s) em nome da sociedade, a prática dos

seguintes atos:

a) Representar a sociedade em juízo e/ou fora dele, ativa ou passivamente, perante
o
Z

D3 •§
< ^terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais ou
I

CO

03 E

^ 8
municipais, bem como autarquias, sociedades de economia mista e entidade para

2:'
. c

estatais; 1 m

03
•a

d
(í o.b) .Assinar quaisquer documentos que importem em responsabilidade ou obrigação da

03>

CO W

a: f
3sociedade, inclusive cheques, escrituras, títulos de dívidas, cambiais, ordem de
•O
3

pagamento e outros.
(/)

•§ 2
CD B
c (D
W C

CO
to
(D

g

Parágrafo Primeiro - As procurações outorgadas pela sociedade deverão ser assinadas 2 §
C <0

03

3

pelo Administrador, ou pelo Diretor Pedagógico, ou pelo Diretor de Administração ou pela 8 03

E
03

3to

W O
LU -D

Coordenadora de Administração e Finança, separadamente ou em conjunto, e deverão

Rubricas:
Página 10 de 15



^ V V W

w

u

4 4v'».
u

L

t

V s V W

O

mencionar expressamente os poderes conferidos, e, com exceção daquelas para fins (0
•O

ço
>

judiciais, conter um período de validade limitado. e

W

O

w

á

Parágrafo Segundo - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação
CO

<

a sociedade, os atos de qualquer um dos sócios, procuradores ou funcionários que a

envolvam em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais

Q

<

CC
LU

S
tu

0)

£como, finanças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros.
ir
CO

X

exceto quando previa e expressamente aprovado pelo sócio Jamilson Lisboa Sabino. N

13

O
TJ
C

(O
c

Seção V - Da entrada de novos sócios 5>
LI.

CQ

CLÁUSULA DÉCIMA: A entrada de novos sócios dependerá da aprovação expressa do

sócio Jamilson Lisboa Sabino, sendo que, nenhum sócio poderá ceder ou transferir

1 m
CD X

Z \-r

^ È
o C/D
E lU

S £qualquer de suas quotas a terceiros sem previamente oferecer ao outro sócio o direito de
o

CD CÜ

uj 2
adquiri-las.

o

CD
CD S

w iParágrafo Primeiro - O sócio que pretender ceder e transferir suas quotas, tbtal ou
<
O

^ 8
^ I

parcialmente, a outros sócios ou terceiros, deverá notificar, por escrito e com antecedência
. O O)

mínima de 60 (sessenta) dias, o outro sócio, o qual terá direito de preferência para adquiri- CD

0)

S

Q.
Q.

Ias, nas mesmas condições, devendo o sócio alienante informar o nome do interessado 5 -to
m 1

cc

S

^ 91adquirente e todas as condições de negócio, sendo que o direito de preferência deverá ser

exercido no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da notificação.

“5

9 (D
^ ü)
O 2

•i I
'u>
(fí

Parágrafo Segundo - O não exercício, por parte do outro sócio, quanto ao direto de

preferência no prazo fixado no parágrafo primeiro, permitirá que o sócio alienante efetue a

(D

£ (O

i I
g 0
3 3
u
o
T3

© 3

transferência das contas oferecidas a terceiros.
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V

o

(0
•O

§

DELIBERAÇÕES SOCIAIS 2

<£

S
»-
CO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: As modificações do contrato social, mediante
<

3
deliberações dos sócios, deverão observar as disposições contidas nos artigos 1071/1080 CO

<
a

do Código Civil. a:
LU
CQ

O
01

CONSELHO FISCAL ú>

O

ll-

03

X

N

3 r' '-N

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Fica estabelecido que a sociedade não terá conselho -J

O

E

fiscal. 0
LL

Q

C

CQ

CO X
CO

EXERCÍCIO SOCIAL, DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS E FUNDO DE CAIXA
E C5
1 S
£
•s.o
(fí V

(D cn
O £
O t
■H =?
m nn

•ã
lu 2

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O exercício social terá início em 1° de janeiro e terminará

em 31 de dezembro. Ao fim de cada exercício, será levantado o balanço patrimonial anual. o

CD "D
(D

correspondente ao mesmo período, bem como, preparadas as demais demonstrações < ^
SI
2 8

financeiras exigidas por lei.
(i

1'

to

2 “
< S
“> d

É t
Parágrafo Primeiro - Os sócios têm direito a repartição do lucro líquido, conforme “apuração w

q:

das despesas e receitas”, realizada trimestralmente, observando os termos deste contrato. T>

^ Ü)
o OT

■i 1
Ü3 ’

Parágrafo Segundo - Os sócios não receberão pro-labore (remuneração), exceto se o sócio

estiver investido na função de “administrador” ou nas funções de “Coordenador Científico

to

õ

o

UI
II

g 0)
3 3

. 8 S
T3

, “Diretor Pedagógico”, “Diretor de Administração” ou “Coordenador de Administração e “ 3
W O
LU -O

Finanças”.
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o
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XJ
t=i

(D
>

Parágrafo Terceiro -A UNIOIP deverá manter fundo dé caixa de R$ 100.000,00 e os lucros

somente poderão ser repartidos no excedente. A partir de 01/01/2021, a cada cinco anos,

deverá ser mantido o dòbro do valor correspondente ao fundo de caixa do período anterior.

E
(0

Dl

8
h-

$
I

CO

<.
Q,

í -
ce

Parágrafo Quarto - O administrador da UNIDIP elegerá as piioridades no desenvolvimento

das atividades presentes no objeto sociái, eom as despesas de custeio da UNIDIP, bem

como em investimentos patrimoniais na aquisição de bens móveis ou imóveis.

UJ
CD

O
a:

0)

o

£
U-

(ü

X

D

O

(0

£
<u

Parágrafo Quinto - A alienação de bens irnóveis depende da anuência de todos os sócios.
c
0)

•i “
O è
tfí ço

•ã o

I sç - LU
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Eventuais prejuízos acumulados serão distribuídos

sócios proporcionalmente a participação de cada um no Capital Social.

aos

.S
9<fí

(fí

S
o y.
•s 3

I £
, UJ 2

Q

DA NATUREZA § I
m SS
< ^
o
m E

8 8

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A natureza da sociedade é “Sociedade Empresária
2

§ -S-j CO
CD

Limitada”.
TJ

Q.

ro S-
(D>

CD

I-
■■H M

DISPOSIÇÕES GERAIS
a (C

o
•o tr
CO 3

t/i
«0 w

(O

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Em caso dê liquidação e dissolução da sociedade, será o

liquidante escolhido pelos sócios que representem a maioria do capital social. Nessa

Ui

CO

to
0

E “
Q

O C
O 0
T) £

S 3
hipótese, os havères da socièdadè serão empregados na liquidação das suas obrigações
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o

e 0 remanescente, se houver, será rateado entre os sócios em proporção ao número de

quotas que cada um possuir.

tD
•O

g
E

a

8

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: A retirada, exclusão, falecimento ou interdição de um ou

mais sócios, não dissolverá â sociedade, que prosseguirá com o(s) remanescente(s), por

prazo indeterminado, a menos que o(s) sócio(s) remanescente(s) resolva(m) liquidá-la.

<
>

w

<
Q

<

lil
CQ

O
a:

0)

O

(0

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: Na hipótese de falecimento de um dos sócios, optando o(s)

sócio(s) remanescente(s) pela continuidade da sociedade, os herdeiros substituirão o

falecidq na sua quota parte.

X

NJ

O

1
CO

Q)

3

s
E g

ÍD X
CO

I

■8
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: O sócio Jamilson Lisboa Sabino declara, sob as penas da

lei, que não está impedido de exercer a administração dá sociedade, por |ei especial, ou

em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efèitòs dela, a pena que

vede, ainda que ternporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crirné falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno. Concussão, peculato, contra a economia popular, contra o

sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações

de consumo, a fé pública ou a propriedade.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA: Todo e qualquer litígio oriundo deste contrato, seja entre os sócios,

seja entre os sócios e a Sociedade, mesmo durante a fase de liquidação, poderá ser

submetido ao Juízo Arbitrai, conforme os dispositivos da Lei 9.307/96.
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t

o

Parágrafo único - Para as controvérsias que forem incompatíveis de serem soiucionadas
:g

5

peio procedimento arbitrai, por não versarem sobre direitos patrimoniais disponíveis, fica 2
CD

Ü.

CO

o
eleito 0 foro do Município de São Paulo, Estado de São Paulo, renunciando expressamente

CO

á
<

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. O foro ora eleito também será competente >

CO

<

para o processamento e a execução da sentença arbitrai. Q

a:
LU
ca

Q

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento de forma
a:

CD

O
JZ

11

digital, juntamente com as duas testemunhas abaixo identificadas.
CD

X

.N
D

O

São Paulo, 03 de abrií 2023. ■O
c

(D

U.

O

Jamilson Lisboa Sabino - Sócio
m

o z

sCO

Roberta da Silva Bastos - Representante do menor Anthony Bastos Hial - Sócio
(D

2 Í7
o O
^ oo
o CO
C LU

Fernando Luiz Hial Filho - GPF 305.467.078-31 - Testemunha .9 q0>

O K
o Ü:
■o 3

ço DO

S 2

Eduardo Cassiano do Nascirriento - CPF 275.935.968-93 - Testemunha

Judite Ribeiro da Silva - OABSP 128624 - Advogada o

CD

-g

Assinado eletronicamente por
ROBERTA DA SiLVA BASTOS

Representante do menor ANTHONY BASTOS HIAL '
Data: 10/04/2023 20:13:56 -03:00

00 E

3 8
2

It

Assinado eletronicamente por:
JAMILSON Lisboa sabino
CPF: —.OSA.AOB-*"
Data: 10/04/2023 19:31:06 -03:00

CPF: **'.425.818-

<
Q.\'©/iOsaiSlgn\^;í05íí.-S9i»f Ef

It

Assinado eletronicamente por:
Fernando Liilz Hial Filho
CPF: «•.467:078-*^

Data: 10/04/2023 19:57:44-03:00

Assinado eletronicamente por:
Eduardo Cassiano dd Nascimento
CPF: ***.935.968-’!*

Data: .10/04/2023 19:40:20 -03:00

.JfesSigfTOTL.--

bECRETABIA Ot DESCNVOLVIMCNTC
CCOWOMICO - JUCE8P

/tssinado eletronicamente por:
Judite R Silva
CPF: ***.524.858-**

Data: 10/04/2023 18:01:42 -03:00
a®

:$Çi'çiS:8ÔI!SE,líp,:

148.310/23-0
^ISítj^ígfícr

Rubricas:



49

MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: TT4EB-UFP6K-QES8G-TH3NB

Esse documento foi assinado pelos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso

horário de Brasília):

^ Judite R Silva (CPF
eletronicamente

.524.058-**) em 10/04/2023 18:01 - Assinado

aissasespR

Endereço IP ' Geolòcalização

Não disponível189.8.18.106

Autenticação jud***@alleanza.com.br

Email verificado

^ JAMILSON LISBOA SABINO (CPF
Assinado eletronicamente

.354.408-**) em 10/04/2023 19:31 -
*★*

Endereço IP Geolocalízação

Não disponível187.21.74.140

Autenticação
*******

@unidip.com.brest

Email verificado

vàcajÉ/HÂs ' “;;! /'r V'*7 \
' ■-*4 a

i •>
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U W V

Eduardo Cassiano do Nascimento (GPF
Assinado eletronicamente

***

.935.968-**) em 10/04/2023 19:40 -

Í¥sS5^Si®wE»3i3*SaS*

I

Endereço IP f Geolocalização

Lat: -23.986957

Precisão; 14 (metros)

Long:-46,203074179.215.42.239
>

5®

Autenticação duc
******

@hotmail.com

Email verificado

2. ‘Ci • *I > • .

te

Fernando Luiz Hial Filho (CPF
eletronicamente

***

.467;078-**) em 10/04/2023 19:57 - Assinado

í Endereço IP i

Geolocalização

Lat: -23.562086

Precisão: 28 (metros)

f.

Long: -46,648506201.43.103.59 1

Autenticação ****/

@unidip.eom.breon

Email verificado

4v7LXxo6bxPw6JZL:04hrPS03l8ZMWllYNJjhPmNQp8E=
S.HAi2S

m

ROBERTA DA SILVA BASTOS - Representante do menor ANTHONY BASTOS

HIAL (CPF
r

.425.818-**) em 10/04/2023 20:13 - Assinado eletronicamente

I Endereço IP " Geolocalização

Lat: -23,992965

Precisão: 21 (metros)

Long:177.34.81.186 t

M

I

Autenticação rob***‘************@hotmail.com

Email verificado

.. . ".1 ■'i..' ‘ ■ -i-i I I * £

^“1

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:
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https://app.ideiasigner.com.br/validate/TT4EB-UFP6K-QES8G-TH3NB

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação;

https://app.ideiasigner.com.br/validate'
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UNÍDÍP
A/

Universidade de Direito Público

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES

A UNIVERSIDADE DE DIREITO PÚBLICO LTDA - UNIDIP, inscrita no CNPJ sob o n.e

35.883.382/0001-23; sediada na Avenida Paulista, n^ 726, conjunto 1707-D,

Bairro Bela Vista, São Paulo/SP, neste ato representada por seu Diretor de

Administração, Fernando Luiz Hial Filho, com os poderes previstos na cláusula

sétima, parágrafo primeiro, e na cláusula nona, do contrato social da UNIDIP,

DECLARA que não possui, em seu Quadro de Pessoal, empregados menores de

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, e nem na condição de aprendiz a partir

de 14 (quatorze) anos, tudo em conformidade com o artigo 27, inciso V, da Lei n.^

8.666, de 1993 (Lei de Licitações e Contratações Públicas).

FERNANDO LUIZ HIAL FILHO

Diretor de Administração
CPF ns 305.467.078-31

U N IVERSIDAS
digital por

E DE DIREITO) universidade de

PUBLICO AdiReito PUBLICO
rUDLIV_V Sj bTDA:3588338200012
LTDA:358833'3""'~:::?

8200012/
Dados: 2022.04.08

12:56:58-03'00’

UNIPIP
s.

UNIVERSIDADE DE DIREITO PÚBLICO

Organização de cursos aos servidores públicos - Consultoria jurídica em Direito Público

Avenida Paulista, 726,179 andar. Conjuntos 1303 e 1707D, Belã Vista, São Paulo, SP CEP 01310-910

Site: www.unidip.com.br - E-mail: contato@unidip.com,br - Telefone; (11) 2626-1542



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 53

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
35.883.382/0001-23

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

03/01/2020

NOME EMPRESARIAL

UNIVERSIDADE DE DIREITO PUBLICO LTDA

PORTE

DEMAIS
TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

UNIDIP

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

85.33-3-00 - Educação superior - pós-graduação e extensão

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DÂS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

70.20-4-00 - Atividades dè consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
85.99-6-04 - Treinamento em desenvoivimento profissionai e gerenciai

CÓDIGO E DESCRIÇÃO. DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NÚMERO

1842

COMPLEMENTO

CONJ 178 BLOCO NORTE

LOGRADOURO

AV PAULiSTA

MUNICÍPIO

SAO PAULO

BAIRRO/DISTRITO

BELAViSTA

UFCEP

SP01.310-923

ENDEREÇO ELETRÔNICO

CONTATO@UNiDiP.COM.BR

TELEFONE

(11)2626^1542

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/01/2020

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATiVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 24/04/2023 às 11:04:48 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



Prefeitura do Município de São Paulo

Secretaria Municipal da Fazenda

Departamento de Cadastros
54

FDC - Ficha de dados cadastrais

Cadastro de Contribuintes Mpbiliários-CCM

CNPJ: 35.883.382/0001-23

C.C.M: 6.488.128-8

UNIVERSIDADE DE DIREITO PUBLICO LTDAContribuinte

Pessoa Jurídica Comum

Tipo de unidade Produtiva

AV PAULISTA 1842 CONJ 178 BLOCO NORTEEndereço

Bairro BELAVISTA

01310-923CEP

(11) 2626-1542Telefone

03/01/2020Início de Funcionâmento

08/01/2*020Data de Inscrição

Não constaCCM Centralizador

Tipo de Endereço Comercial

Nro. do Contribuinte de IPTU 010.099.0925-8

Última Atualização Cadastral 23/06/2023

Credenciamento DEC : 08/01/2020

CNAE

DescriçãoCódigo Tipo Data Início

Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto
consultoria técnica específica

Secundário7020-4/00 03/01/202Ò

8533-3/00 Educação superior - pós-graduação e extensão Principal 03/01/2020

Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial Secundário8599-6/04 03/01/2020
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Prefeitura do Município de São Pauio

Secretaria Municipal da Fazenda

Departamento de Cadastros

55

FDC - Ficha de dados cadastrais

Cadastrode ContribuintesMobiliários-CCM

CNPJ: 35.883.382/0001-23

C.C.M: 6.488.128-8

Código(s) de tributo(s)

Tributo Alíquota dò ImpostoCódigo Data de Inicio Qtd.Anúncios

51899 03/01/2020 ISS

03/01/2020 ISS 52038

ISS 53115 03/01/2020

3654 03/01/2020 ISS 5

03/01/2020 ISS 25690

03/01/2020 ISS 25711

03/01/2020 ISS 55762

33200 03/01/2020 TFE

Expedida em 23/06/2023 via Internet com base na Portaria SF n° 018/2004, de 25 de março de 2004.

A Ficha de Dados Cadastrais (FDC) tem os mesmos efeitos da Deciaração Cadastral, informando a condição
cadastral mobiliária do contribuinte perante a municipalidade (ativo ou cancelado), além de outros dados
cadastrados no órgão fiscal emissor do presente documento, sendo válida por 3 meses a contar da data de
emissão.

Código para verificação de autenticidade; d9ARt4c8
Data de validade: 23/09/2023
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56
PROTOCOLO N° 3878/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Inscrições para o curso de Aprovação de Loteamentos para os servidores: Alessandra

Brunnquell, Emerson Gonçalves e Isabelle Barcelos Malaquias, que acontecerá no dia 04 de setembro
de 2024 em Curitiba/PR.

2) MODALIDADE: Inexiglbllldade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 4,845,00 (Quatro mil oitocentos e quarenta e cinco reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00 - 980

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

-^0 às hrs R$Saldo Atualizado em _

( ) Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

(5:í1vlecessita suplementação.

José Lui: Barros

^C/PR 049922/0-8
trícula 35076-1

Contadoj

^,(X> ,702^

J .

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

^^^^,)d*íecessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e17da LC 101/00.

:eira Jung

Secretájfia Muni^al de Administração e Finanças
Kj,,D€creto 229/2023

Silvana 1

/ 0.9 ,.Q02M

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN 57

DESPACHO PARA INÊXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 3878/2024

OBJETO Inscrições para o curso de Aprovação de Loteamentos para os servidores: Alessandra Brunnquell,

Emerson Gonçalves e Isabelle Barcelos Malaquias, que acontecerá no dia 04 de setembro de 2024 em

Curitiba/PR.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n“ 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros qu contratação de serviços que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos.

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Justificamos a participação dos servidores: Alessandra Brunnquell Gruber CPF: 102.349.559-70

Gonçalves CPF: 929.769.309-10 e Isabelle Barcelos Malaquias CPF: 331.594.948-45 no curso de Aprovação

de Loteamentos, conforme a Lei n° 6.766/79 - A Lei Federal que regulamenta o parcelamento do solo urbano,

alterada recentemente pela Lei n® 14.285/21, que acontecerá no dia 04 de setembro de 2024. Os funcionários

selecionados para participar do referido curso trabalham no setor de engenharia e urbanismo da Prefeitura

Municipal de Piên e desempenham atividades diretamente relacionadas aos temas que serão ministrados, de

forma que os conteúdos aprendidos serão empregados nos seus afazeres diários, possibilitando a execução
dos seus trabalhos com maior eficiência.

Emerson

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pêlo prazo mínimo de 3 (três) dias úteís, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei no 14.133/21.

Piên, 20 de agosto de 2024.

EIVARASKIEDUA

Agente de contratação

Decreto n° 24, de 23 de janeiro de 2024
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Protocolo: 3878/2024

Assunto: "inscrições para o curso de aprovação de loteamentos para os servidores: Alessandra
Brunnquell, Emerson Gonçalves e Isabelle Barcelos Malaquias, que acontecerá no dia 04 de
setembro de 2024 em Curitiba/PR".

Modalidade: Inexigibilidade de licitação
Requerente: Secretaria Municipal de Planejqmento, Obras e Urbanismo.

Parecer Jurídico

I - Relatório.

Trata-se ;de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para "inscrições

para o curso de aprovação de loteamentos para os servidores: Alessandra Brunnquell, Emerson

Gonçalves e Isabelle Barcelos Malaquias, que acontecerá no dia 04 dé setembro de 2024 em

CuritIba/PR". .0 processo velo acompanhado do requerimehtó da secretaria municipal, estudo

técnico preliminar, termo de referência, declaração de existência de dotação orçamentária,

consulta de certidões de regularidade fiscal e trabalhista fornecido pela Assessorla de Licitações

e Contratos. .

II - PassarnoS á áhálise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio dp devèr de

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já

enuncia que a lei poderá estabélecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os

\ casos especificadós na léglslação'V

Sendo assim,,õ legislador eonstitucional já prèviu que existem situações.excepcionais I

em quje mesmo que haja a. possibilidade de realizar a concorrência entre licitantes, dadas as

circunstâncias õu os custos da licitação, a fegra do dever de íicitar é dispénsada (ou dispensável),
. conforme 0 art. 75 da Lei n° 14.133/21, sempre mediante justificativa.

No entantç, a mesma Léí de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar que se

dá quando a còncorrência não puder ser realizada e, nestes casos,, aplica-se então a "regra da

inexigibilidadé"/ constante nõ:art. 74 do referido diploma legal, dispõe que\"E/nèxigívelaJiçitaçao

quando Inviável a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível iquando ocorre, no cáso concreto,

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em ■ lei, as quais se revelam

inviabilizadoras de competição, afastam peremptOriamente a licitação, consubstanciando numa

presunção relativa õe que a licitação não pode ser realizada em tazãó dp objeto ou em razão da

pessoa ou em razão de situações excepcionais. ‘

Quanto ap tema, a legisiação preceitua no artv H lil, í, da Lei nP 14.133/21, que:

" I @ H governodepien
www.pien.pr.gov.br

5.-
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Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de;

I

ÍII - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predõminantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade- e divulgação:

(...)

(...)

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoai;

Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n°

14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os docurnentos necessários para a

contratação direta através de inexigibilidade:

Alt. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibiiidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos: .

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma èstabelêcida no art. 23

desta Lei; ' ‘

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se. for o caso, que demonstrem o

..atendime.nto dos requisitos exigidos; . .
IV - demonstração da compatibiiidade da previsão de recursos orçamentários
com 0 compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habiiitação e
qualificação mínima necessária; ' - .
VI - razão da escoiha do contratado;

VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da ■

legislação, em especial, quanto ao, requerimento, estimativa da despesa, dqmbnstração da

compatibilidade de recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documentos

de habilitação jurídica fornecidos pela área de licitações e contratos.

A Lei de Licitações èstabelece que a realização de licitação depende da previsão de

recursos orçamentários que assegurem o pagamento, das obrigações decorrentes de obras ou

serviços a serém executadas, no exercício financeiro em curso, de acordo com ò respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao pfpcesSo a declaração de disponibilidade orçamentária

e financeira atestada pelo setor de contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor púbílcq a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam induídas np Plano Plurianual, e. Lei Õrçaménjária,

vejamos: '

Art; 16.-A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de; ÍVide ADI 6357)

. í - estimativa do impacto orçamentário-finahceiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aurhento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano

plurianual e com.a lei de diretrizes orçamentárias.

governodepien

www.pien.pr.gov,br easa=«53!=a
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Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria Municipai

de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos Ncitatórios, atestando a existência de

recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que

se 0 gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados

expressamente neste diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente peb

dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveid'.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no

art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável

poderão responder pelo eventual dano causado ao erário.

in - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios

insculpidos nó inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, .opinamos pela

legalidade da contratação, através de inexigibilídade de licitação em razão da inviabilidade de

competição, para atender a demanda e conforme justificativa apresentada pelas Secretaria de

Planejamento, Obras e Urbanismo.

Recomendo a área de Licitações que, proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do

ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do .

parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O presente parecer possui caráter merâmente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 23 de agosto de 2024.

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico ,

OAB/PR58.418

Araujo
'rocuradoka Jurídica
OAB/PR irU2d6

@ Si governodepien
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PROTOCOLO N° 3878/2024

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 112/2024

Inêxigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput I, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Inscrições para o .curso de Aprovação de Loteamentos para os servidores: Alessandra

Brunnquell, Enierson Gonçalves e Isabelle Barcelos Malaquias, que acontecerá no dia 04 de

setembro de 2024 em Curitiba/PR.

PESSOA JURÍDICA: UNIVERSIDADE DE DIREITO PÚBLICO LTDA

CNPJ: 35.883.382/0001-23

VALOR: R$ 4.845,00 (Quatro mil oitocentos e quarenta e cinco reais)

Dotação Orçamentária:

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00 -980

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebirnento da N.F.

Piên/PR, 23 de agosto de 2024

Maicon GKosskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PIEN

Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 112/2024, que tem como objeto

Inscrições para o curso de Aprovação de Loteamentos para os servidores: Alessandra

Brurínquell, Emerson Gonçalves e Isabelle Barcelos Malaquias, que acontecerá no dia 04

de setembro de 2024 em Curitiba/PR, em favor do proponente UNIVERSIDADE DE

DIREITO PÚBLICO LTDA - CNPJ: 35.883.382/0001-23 no valor total de R$ 4.845,00

(Quatro mil oitocentos e quarenta e cinco reais), com base no caput I do Art. 74, da Lei

Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria

Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem o protocolo administrativo n°
3878/2024

Maicon Gròsskopf

Prefeito Municipal
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SPIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N“ 112/2024

PROTOCOLO: 3878/2024

Objeto: Inscrições para o curso de Aprovação de Loteamentos para os servidores;

Alessandra Brunnquell, Emerson Gonçalves e Isabelle Barcelos Malaquias, que
acontecerá no dia 04 de setembro de 2024 em Curitiba/PR.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN.PR

PESSOA JURÍDICA: UNIVERSIDADE DE DIREITO PÚBLICO LTDA

CNPJ: 35.883.382/0001-23

VALOR: R$ 4.845,00 (Quatro mil oitocentos e quarenta e cinco reais)

AUTORIZAÇÃO 23/08/2024
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Publicado por:
Delesio Defante

Código Identificador:E6B39A7C

BLL. Abertura das Propostas: 05/09/2024 às 09h30 (horário ds

Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 23 de agosto de 2024. 64
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA N“ 117/2024 EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal
EDSOM LUIZ BAGETTI, Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste,
Estado do Paraná, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas

por Lei, Resolve;

CONSIDERANDO o disposto no § 1“ do Artigo 69 da Lei Municipal
n“ 300/2002 (alterado pela Lei Municipal n° 1.102/2018).
RESOLVE

Alt. 1°. Conceder férias de 10 (dez) dias a partir do dia 28.08.2024

06.09.2024, a Servidor Público Municipal abaixo relacionado:

NOME DO SERVIDOR CARGO

.1 Viviane Milani Postal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:3198CE76

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILHIADE DE LICITAÇÃO N° 112/2024

SECRETARIA - MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 112/2024

PROTOCOLO: 3878/2024

a

I Cirurgião Dentista

Alt. 2°. A presente Portaria entra em vigor nesta data, revogando
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste, em 23 de agosto
de 2024.

as

Objeto: Inscrições para o curso de Aprovação de Loteamentos para

servidores: Alessandra Brunnquell, Emerson Gonçalves e Isabelle

Barcelos Malaquias, que acontecerá no dia 04 de setembro de 2024

em Curitiba/PR.

os

EDSOM LUIZBAGETTI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Aliane Cristina Lavarda

Código Identificador:C5FE96Bl

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: UNIVERSIDADE DE DIREITO
PÚBLICO LTDA

CNPJ: 35.883.382/0001-23

VALOR: R$ 4.845,00 (Quatro mil oitocentos e quarenta e cinco

reais)

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

LEGISLATIVO MUNICIPAL

EXTRATO DO 2” TERMO ADITIVO

Contrato n“ 023/2023 - Processo Pregão Eletrônico n° 002/2024.

Contratado: CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no CNPJ n° 04.313.107/0001-40
endereço na Rua Joaquim Didek, 1340, Bairro Bento Munhoz da

Rocha, União da Vitória, PR

Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo as implementações
constantes na planilha orçamentária
reprogramado anexo integrante ao 2° termo aditivo e supressão de
item.

AUTORIZAÇÃO 23/08/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:F7E9C16E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 038/2024

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N" 038/2024,
qual tem como objeto o “Aquisição de 2 (duas) Ambulâncias de

Suporte Básico - Tipo B e 2 (dois) veículos utilitários, através de

incentivo financeiro estadual de investimento para o transporte

sanitário conforme Resolução SESA/PR n“ 1108/2024, Resolução
SESA/PR n° 1429/2023 e Resolução SESA/PR n“ 374/2024”, e

ADJUDICA 0 objeto em favor das seguintes empresas:

CIA DE veículos SLAVIERO, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob 0 n° 43.963.132/0001-21, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

609.200,00 (seiscentos e nove mil e duzentos reais);
VERITA veículos LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o

n° 83.528.232/0004-97, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de RS

227.800,00 (duzentos é vinte e seté mil e oitocentos reais);

O processo atendeu ã legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

Piên/PR, 23 de agosto de 2024.

MAICON GROSSKOPF
Prefeito

com

0

orçamento licitado

Valor total: acrescido é de R$ 10.740,61 (dez mil e setecentos e

quarenta reais e sessenta e um centavos) em conformidade com a

planilha e supressão de um item no valor total de RS 4.124,32 (quatro
mil e cento e vinte e quatro reais e trinta e dois centavos)

Piên/PR; 22 de agosto de 2024

GIOMARDAROSA

Presidente

Publicado por:
Gilson Hilgenstieler

Código Identificador:431FAD22

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 054/2024

MENOR PREÇO/POR ITEM

OBJETO: Registro de Preço para aquisição de Kit Lanche conforme

solicitação Secretaria Municipal De Saúde. Edital disponível no site:

www.pien.pr.gov.br a partir do dia 26/08/2024. Entrega das

propostas: a partir 26/08/2024 no’ site Bolsa Brasil de Licitações -

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificãdor:5D044EDl

VTOW.diarioimmicipal.com.br.^amn 231
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Núttbto Tipo Erritido em

23/08/2024

Requisição N°

4889

Req. ConpraW°

73817Ordinário7437/2024

Licitação

Tifa Número

112/2024 de 23/08/2024Processo inexigibiiidade

Contrato/Aditivo

Sequência Contrato AdiSvo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada Inicio da execução Fim da execução Fim da exe. atualizada

Credor ,

Fornecedor

UNIVSÍSIDADE DE DIREITÕ PÚBLICO LTDA

Endereço

AV. PAULISTA, 726-17° ANDARCONJ. 1303 E1707D

CidadeãJF

São Raulo/SP

Matricula

38811-4

CPF/CNPJ

35,883.382/0001-23
I

Bairro

BELA VISTA

CEP Tifa de conta bancária Banco AgênciaFone Conta

01310-910 (11)26261542

Classificação da despesa

T rsil8o;^gí^
“"‘r$9'Mi2
"T/álTOípinrSB

R$ 4.845.00

04 SECRETARIA DE RANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

04.121.0004.2007 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEIAMENTO OBRAS E URBANISMO

3.3.90.39.99.99 DEMAIS SERVIÇOS DETERCBROS, PESSOA JURÍDICA

00000 Recursos Ordinários (Livres) ‘ -'v.
Do Exercício

'Siiclb átH

980 R$4.940,12

5

Outras Informações

Histórico

Quantidade Valor Valor total

3,0000 1.615,0000

Código Nome

27555 INSCRIÇÕES CURSO SÓBRÍaI^OVAÇÃO DeIoTEÃMENTOS.'
que acontecerá no dia 04 de setembro de'|Ò24. ■ " '

UM

i, -‘INSCR
Marca'

4.845,00

Certidão

CÉRflDÃOFGTS
CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Número Validade

08/Õ9/2Ó24
19/02/2025

Í2024080908225435538284
iDA7.D904.0406.CB36

SERVIDORES QUE IRÃO PARTICIPAR: ALESSANDRA BRUNQUELL, EMERSON GONÇALVES E ISABaLE BARCaOS MALAQUIA.

Forma de pagamento: EM ATÉ 30 DAS ,
Local de entrega: SECRETARA DE PLANEJAMBnTTO, OBRAS E URBANISMO

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE

;qui|:1.:TO


